
EÍADO DA PARAíBA

IÍ{SNTUTO DE PRET'IDÊÍ{CIA DO§ SERVIDORES DO MUÍ{ICíPIo DE BEIÉM
DIRETORIA ADMII'IISÍNAIIVA E fl Í{AÍ{CEINA

TETMO DE REFERÊÍ{CIA . TR

1.0.DO OUETO
l.1.Constitul oblêto do presente Termo de Referência a pretensa: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE

SERV|ÇOS TÉCN|COS ESPECTALTZADOS DE CONSULTORTA E ASSESSORTA EM GESrÃO ATUARIAL VOTTADOS À ELAEORAçÃO DE CÁLCUIOS

ATUARIAIS PARA O EXERCÍCIO DE 2026, CONFORME REZA A PORTARIA MTP NO 1.4622022, BEM COMO OS RESPECTIVOS RETATóRIOS qUE

TRATA O REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊNCIA.

1.2.A conÍatação do serviço, obreto dêste termo de rêfêrência, deverá considêrar os seguintes normativos: Lei Fedêral n! 14.133, de 19 de

Abíl de 2021; l-ei Complemêntar n0 123, de 14 de Dezembro de 2006; e le8islação pertinentê, conslderadas as alteraçõ€s posteriorês das

refeÍidas normas.

2.O.DA JUSTIFICAÍIVA

2.1,Para a contratação:
2.1.1.A contratação aclma descrita, quê será processada nos termos deste instrumênto, especlflcaçôes técnlcas e lnformações

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A presentê contrôtação tem por obretivo a seleção de empÍesa

especializãda na presteÉo de serviços técnlcos de consultorla e assessoria em Sestão atuarial, voltados à elaboração dos cálculos atuariais

obrigatórlos referentes ao exercício de 2026, bem como à emissão dos relatórios exiSldos para a adequada gestão do Regime Próprio de
previdência Social (RPPS) dest€ ente federativo, A realização da avaliação atuarial anual constitui obriSação legal impostâ aos entes quê

mantêm RppS, nos termos da Portarla n! 1.4622022 do Ministério do Trabalho e Previdência, a qual estabelece parâmetros Serais para

organizaçâo, funclonamento e responsabilidede na gestão dos rêgimes próprios dê previdência social. Referida norma determina que os

entes promovam, anualmente, a apuração do equilíbrlo financeiÍo e atuaÍlal do regimê, mediantê estudo técnico elaborado por

profissional ou empresa dcvidamente habilhada. A contratação iustiÍlca-Íc pcla necessidade dc asgcturar a sustentabilidade do RPPS, por

meio da análise precisa das obrigações previdenciárias futurat avaliação das receitas, definição de alÍquotas de contribuição, identificaÉo

de eventuais déficits ou superávits atuariais e pÍoposição de medidas para equacionamento de desequilÍbrios, quando existentês. Destaca-

se que os serviços a serem contratados demandam conhecimento técnico altamente especializado, notadamente na área de atuária, sendo

indlspensável a ãtuação de proflsslonais quellflcadot com domÍnio das normas expedidas pela Secretaria de Prevldêncla, bem como das

melhores práticas atuariais apllcávels à admlnlstração públlca. Tal expertlse nâo se encontra dlsponível no quadro funcional deste ente, o

quê inviabilíza a execução dirêta dos serviços pela AdministÍação. Ademais, os rêlatórios atuariais produzidos servirão dê base para o

cumprimento dê diversas obrigações legais e acessórias, tais como: ênvio d€ informações aos órgãos de controle e fiscãlização; elaboração

e acompanhamento de polÍticâs previdenciárlasj subsidiãr a tomada de declsões estraté8lcas na gestão do RPPS; atendimento às exlgênclas

para manutenção do Certificado de Regularidade Previdenclárla (cRP). A ausência da evallação atuarial ou sua elaboração em

desconformidade com as normas vigentês pode acarretar sanções administrativas, impedimentos à celebração de convênlos e

transferências voluntáriat além de comprometer a regularidadê prêvidênciária do ente. Dessa forma, rêsta plenamente demonstrada a

necessldade e a motivação para a contratação pretendida, a qual sê mostra essencial, contínua e estraté8ica, visando Sarantir a

regularidade, transparênciâ e equilÍbrio financeiro e atuarial do Rêgime Próprio de Previdência social.

2,2,Para a estimative de quantitetivo:

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contrátação em função do serviço delineado e utiliração prováveit foram

devidamente deflnidos mediante obseÍvâncla à previsão da demanda a ser at€ndlda e possÍveis alterações em decorrência das atividades a

serem desênvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerândo o orçamento disponível e ainda a sequência históricâ da realização

de despesas semelhentes, quândo existente.

3.O.DO SERV|çO

3.1.As características e espêcificaées do objeto da referida contrâtação são;

4.O.DO TRATAME TO DIIERENCIADO PARA ME/EPP

4.1,Na referida contÍatação será concedldo tratamento diferenciado e simplificado parâ as Microempresas e Empresas de Pequêno Porte,

nos limites previstos da Lei 123/06, considêradas as hipóteses e condições determinadas no Art' 4r, da Lei 14.133/21. Todavia, seÍão

afastados os benefÍcios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estâr presente a sltuação prevista no inclso lV do Art' 49, todos da Lei 123/06:

Licitação lnexigfuel - Art. 74 lll, alÍnêa e, da Lel 14'133/21.

cóDrGo FIIEM úImm
DE EMPRESA ESPÉCIALIZADA NA DÊ FliÍtMços

ECtALtZÂDOS |It CONSULTORIA i ASSESSORIA liliÍ GESTÃO ATUARIAL, VOLTADOS

DÊ CÁLCULOS ATUARTATS PARA O EXERCíC|O DE 2026, CONFORME REZA A

No 7.46712022, BEM COMO OS RESPECTIVOS RETATÓRIOS QUE TRATA O REGIME

PREUDÊNOA

I
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4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer executante em potencial que se enquadre nos requisltos da norma para as

hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive as Microemprêsa, Empresa dê Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação

vigente.

s.O.DA ESTTMATTVA DO VArOR DA COI{TRATAçÀO

5.1.Nos termos da norma vigentê o valor prêviamênte estimado da contratação deverá ser compatÍvêl com os valorês pratiEdos pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos dê dados públlcos e as quantldades a serem contratadas, ohseÍvadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
5.2.lnformamos que, relativamente ao procedlmento em tela, existe previsão dê dotação êspecíflca no orçamento vlgente, apropriada para

a devida erecução do objeto a s€r contratado, conforme consulta prévia eÍetuada ao s€tor responsável.

5.3.Na pretensa contratação direta por inexigibilidade de licltâção, não foi possÍvel estlmar o valor do obieto na forma estabelecida no Art.
23, §§ 1t, 2e e 3e, da Lei 14.81n1. Portanto o interêssado compÍovou previamênte que os preços estão em conformidade com os

praticados em contÍataçóes semelhantes de objetos de mesma natureza, por mêio da apresentação de notas fiscais emitidas perâ outros
contratantes no perÍodo de até um ano anterior à dãta da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

5,4.Com base nos custos para execução do obieto da contratação, definidos na forme estabelecida no Art. 23, § 4!, da Lei 14.113121,

relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

5.5.O valortotalé equivelente a RS 17.400,00.

6.O.DA5 OBnIGAçóES DO CONTRATAÍ{TE

6,1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou

outÍos Instrumentos hábeis.

6.2.Proporclonar ao Contratado todos os melos nêcessá os para a fiel execufro do obleto da presente contratação, nos termos do

correspondente instíumento de ajuste.
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquêr irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviçot exercêndo a mais ampla

e complêta fiscalização, o que não êxime o contratado de suas responsâbilidades paduadas e precêltos legals.

6.4.Obs€Ívar, em compatibilidâdê com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.O.DAS OBRTGAçôE§ DO COÍ{TRATADO

T.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrlSações concernentes à legislação flscal, clvll, tributária ê trdbalhista, bêm como portodas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perênte seus fornetedores ou terceiros em razão da execução do objeto

contratado.
7.2.Substitulr, arcando com as despesas decorrentet os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, lmperfelções ou

qualsquer irrêgularidades discrêpantes às exigênclas do instrumento de a.luste paduado, ainda que constatados somente após o

recebimênto ou pagamento.

7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em partê, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante,

7.4.Manter, durante a vigência do contrâto ou outros instrumêntos hábeis, em compatibilidade com a3 obriSâçôes assumidat todas as

condições de regularidade e quallflcação exigidas no respedivo processo de contratação direta por lnexiSibilidade de Licitação, conforme o

caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, semprê que solicitado.

7.s.Emitir Nota Flscâl correspondente à sede ou filial da êmpresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade e
qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.

7.6.Executer todas as obrigeçães assumidas sempre com observância a melhor técnlca vlSente, enquadrando-se, rlgorosamente, dentro

dos preceltos legals, normes e especiÍicações técnlcas correspondentes.

7.7.Observar, em compatlbilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

LO,DO§ PR iZoti E DA vlGÊÍ{CIA

8.1.O prazo máxlmo pârâ a execução do objeto desta contrâtação e que admitê prorrogeção nas condições e hipóteses prevlstas na Lei

14.13321, êstá abaixo indicado e será considerado da assinatura do contrato ou equivalente:

8.1.1.1nício: lmediato;
8.1.2.conclusão: 12 (doze) meses.

8,2.A vigência da prêsente contratação sêrá determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respedivo instrumento

de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hip&eses e nos termos dos Arts 105 a u4 da Lei 14.13321.

g.O.DO REAIUíAMEÍ'IÍO EM SEÍ{ÍIDO ESTNITO. REAJUSTE

9.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

9.2,Após o interrcgno de um ano, e lndependentemente de pedido do Contratado, os preços inicieis serão rearustados, mediante a

epllcáção, pelo Contratante, do segulnte parâmetro, excluslvamente para as obrigações inlclâdas e concluÍdas após a ocorrêncla da

anualidade: Índicê Nacional dê Preços ao consumidor Amplo IPCA{BGE.

9.3.Nos reajustes subsequentes ao pdmei.o, o interregno mínlmo de um ano será contado a partir dos efeitos financei.os do últlmo

reajuste.
9.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índicê de reaiustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importâncla calculada pela

última variação conhecida, liquidando e diferença correspondente tão loSo seja divulgado o Índice definltivo.

9.5.Nas aferiçôes flnais, o índice utllizado para realuste será, obriSatorlamente, o definitivo.
9.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extir*o ou de qualquer forma não possa mals ser utilizado, s€rá adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

9.7.Nâ ausênciâ de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficieL para Íeajustamento do preço do valor

Íemanescente, por meio dêtêrmo aditivo.
9.8.O registro da variação do valor contrâtual para fazer face ao reajuste de preços poderá seÍ realizado por simples apostila.

9.9,O prdzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equllÍbÍio econômico-financelro, quando for o caso, será de até um mês,

contado da data do fornecimento da documentâção comprobatóriâ do fâto imprevisÍvel ou prevlsível de consequência incalculável,

observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
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IO.O.DO PAGAMEÍ|TO
10.1.0 pegemento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e pmcedimentos edotedos, bem como as

dlsposlções dos Arts. 1iU a 146 da Lel 14.133n7, da seguinte manelrel Pare ocorrer no prazo de trlnta dlas, contâdos do período de

adlmplemento.

ll.O.DA VENIfTAçÃO DA qUAUFICAçÃO TÉC ICÂ E ECONôMICO-FI AI{CEIRÂ

11.1,Se necessária a veriflcação de quellflcação técnicâ e econômico-flnancelra do fornecedor, a documentação essencial, suÍiclente pere

comprovaras referldas capacldâdês, será restrlta aquela dêflnlda nos Arts.67 ê 69, da Lel 14.133/21, respectivamente.

11.2.Salienta-se que a documentação rêlacionada nos Arts. 56 a 69, da tei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornêcêdor de
realizar o objeto evêntualmente paduado, dividlda em habilÍtação jurÍdica; qualiÍicação técnÍco-proflsslonal ê técnico-operacional;

habilitaçóes fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; podeÉ ser dispensada, total ou parclalmente, nas contratações

em valores inferiores a um querto do limite para dispensa de liciteção pâra compras em geral, conforme as disposições do Art, 70, do

mesmo dlploma legal.

12.O.DO CRÍTÉRIO DE ACEÍÍAçÃO DO OBJEÍO

12.1.Executada a presente contràtagão e observadas as condições de adimplemento das obriSações paduâdat os procedlmentos e

condlçôês pâre rêceber o seu objeto pelo Contratarte obedecerão, conforme o caso, às disposições do An. 140, da tel 14.133/21.

11.2.por se tratar de serviço, a assinatura do termo dêtalhado de recebimento provisório, sê dará pelas paÉet quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnlco, até 15 (qulnze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo dêtelhado de

recebimento dêflnltivo, será emitido e asslnatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vístoria, que comprove o

atendlmênto das êxlgênclas contratualt não podendo esse prazo ser superlor a 90 (novênta) dlas, salvo em casos excêpclonals,

devldamente iustificados.

13.O.DOS PROCEDTME TOS DE FISCÂI|ZAçÃO E GEREÍ{OAMEIYTO

13.1.Sêrâo designados pelo Contíatantê representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art' U7, da Lel

74,L33121, especialmente para ecompanhaÍ e fiscelizar a sua execuÉo, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

asslstência e subsÍdio de informações peÍtinentês a essas atrlbulções'

14.0.DAS sÂÍ{çõES ADMIÍ{ISTRÂTIVAS

14.1,0 fornecedor ou o Contratado será responsãbilizado admlnistrativâmentê, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pêlas

lnfrações prevlstas no Art. 155, dâ Lel 14.133/21 e serão apllcadas, na forme, condições, regrãs, prazos e procedimentos deflnldos nos Arts.

155 a 153, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advenêncla apllcada exclusivamênte pela infração âdmlnlstrativa de dar

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zêro

vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia dê atraso injustlficado na execução do objeto da contratação; c - multa

de 1OX {dez poÍ cênto} sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
tmpedimênto de ltcitar e contatar no ãmblto da Admlnlstração Pública dirêtâ e indireta do ênte federativo quê tlver apllcado a sanção, pêlo

prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçôês administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do

reÍerido Art. 155, quando não se justiÍicar a lmposição de penalldade mais grave; e - declaraçâo de inldoneidade para licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de tÍês anos e máximo de seis anos,

aplicada eo responsável pelas lnfraçôes adminlstratlvas previstas nos lnclsos vlll, lX, X, Xl e xll do caput do referido Art' 155, bem como

pelas lnfraçôes admlnlstratlvas previstas nos Incisos ll, Ill, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artlgo que justifiquem a lmposlção de

pênalidade mals grave que a sanção rêferida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outÍas sanções previstas na Lei

74,L3312L.
14.2.Se o valor da multa ou lndenização devlda não for recolhldo no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontâdo de prlmelra paÍcela do pagamento a que o Contratado vler a fazer jus, acrescldo de Juros moretórlos de 196

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado rudicialmente.

I5,O.DA COMPEÍ{SAçÃO TI ANCEIRA

15.1,Nos casos de eventuais atrasos de paSamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de

elguma forme para o etreso, será admitide â compensação Íinanceira, devide desde a data limite fixada pere o pagamento âté a data

coirespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento sêrão calculados

comutilizaçâodaseguintefórmula:EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórlos;N=númerodediasentreadataprevistaparao
pagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapuÍadoil=ffx+
iOó1 * AOS, sendo TX = percentual do IPCA-{BGE âcumulado nos últlmos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo

Goveho Federel que o substÍtue. Ne hlpótese do referldo índice estabelecido para a compensação financelra venha e ser extinto ou de

qualquerforme não possa mais ser utilizado, será ãdotado, em substituição, o que vier a ser detêrminado pela lêgislação entâo em vi8or.

16.O.DO AUr{r{AMEÍ{ÍO AOS PIÁÍ{OS DA ADMINI§TRAçÃO

18.1.A contratãção pretendida está allnhada aos planos estratéglcos da Admlnlstração, dellneados nas dlretrizes ê metâs dêfinldas nas

ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respedivas açãês ao alcancê dos objetivos institucionais,

primando pelã eficácia, eficiência e êfêtividade dos rêspedivos proietos, programas ê processos.

17.O.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOI.HA DO TIPO DE SOIUçÃO A COÍ{TRATAR

17,1,A solução que melhor etende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a

pretensa: coNTRATAçÃo DE EMPRESA EspEctALtzADA NA pREsrAçÃo DE sERvrços rÉcNlcos EsPEllALlzADos DE coNsuLToRlA E

Àsessonn ru eesúo ATUARIA1- voLTADos À EraBoRAçÃo DE cÁLcuLos ATUARIAIS PARA o ExERcÍoo DE 2026, coNFoRME REza a

PoRTARIA MTP No 7.46712022, BEM coMo OS RESPECTMOS REI.ATóRIOS qUE TRATA O REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊNOA. SAIiENIA-5C

que a vigêncla da contratação será determinada: 12 {doze} meses, consideráda da data de âsslnatura do respectlvo lnstrumento de aruste;

podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da lel 14.133/21.
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17.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as posslbilidades previstas no Art, 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspedos da

dêmanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opÉo prevista no referido diploma legal, indica-sê como a

elternatlve meis vantajosa pâre a Admlnistrâção, a contratação do obieto detalhado no presente instrumento, da forma como se

apresenta.

18,O.DA DESCREÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

l8.l.Conforme 05 elêmentos apresentadot a solução éi coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIÀL|ZAoA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

TÉcNtcos EspEctALlzADos DE coNsurroRrA E AssEssoRtA EM GEsrÃo ATUARTAT. voLTADos À ETABoRAçÃo DÊ cÁLcuLos ATUAR|A|S

PARA O EXERCÍC|O DE 2O2O CONFORME REZA A PORTAR|A MTP Nr 1.4622022, BEM COMO OS RESPECÍ|VOS RELATóR|OS QUE TRAÍA O

REGIME PRóPR|O DE PREVIDENCIA. Entendêse que o serviço poderá ser rêalizado por execução indiretâ, sob o reSime dê empreltada por

preço unitário.

19,O.DO!i RESUTTAOOS PREÍET{DIDOS

19.1,A Admlnlstração almela com a contrâtação da pretensa solução, em termos de economlcidade, eficácia, eficlêncla e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financelros disponíveis, inclusive com respelto a impados amblentais positivos, os

seguintes resultados:
19.2,Em termos de economlcldade, a efetivação da melhor contratação viável, especlalmente quanto ao melhor custo beneflcio,

relaflvamente ar CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTAUZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORTA EM GESTÃO ATUAR|A|- VOLTADOS À ETABORAçÃO DE CÁLCULOS ATUARTATS PARA O EXERCÍC|O DE 2026, CONFORME REZA A

PORTARIA MTP NI 1.457I2OZ2,BEM COMO OS RESPECNVOS RETATóRIOS QUE TRATA O REGIME PRóPRIO DE PREUDÊNCIA.

19.3.Com relação à eficácie, o atendlmento de todas as demandas logísticas ê fünclonais, no suporte às atlvidades flnalÍsticas da

Admlnlstração, inêrêntês aos conespondentes servlços prestados dê lntêresse público. Quanto à êflclêncla, assegurar a continuldade da

prêstação regular dê tais sêrviços, com demanda notadamente crêscêntê, e do uso racional dos recursos Íinanceiros disponíveis,

lg.4.Relativo ao melhor apíoveitam€nto dos recursos humanos, mateÍiais e financêlros, com a contratação em comento, da forma como

se apresenta - consideradas as especlficaçôes, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente deÍinidas -, espera-se o regular

cumprimento, por parte do interêssado que venha a ser contratado, de todas as obrlgaçóes e compromissos assumidos, pois, desse modo,

não haverá a necessidade de extlnÉo contrãtuâl ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste paduado,

permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a reallzação de novo certame destlnado a contratação do mesmo objeto,

destlnarseus recursos humanos, materlâls e flnanceiros parâ outÍas atlvldades Íins da Adminlstração.

19.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Admlnistração, não

atenta quanto ao meio ambiênte e, principalmente, não acarretârá impactos ambientais negativos.

2O.O.DA ANÁIISE DE RISCO

20.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial

do aiuste paduado; o não cumprimento de obrigaçôes, especificaçôes, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de

força meior.
2o.2.Entendê-se que as aç6et dê iniciativa da Admlnistração, necessárias para Íêduzir a ocoíência dos riscos identificâdos, já estão

previstas nos normativos eos quais à contrateção do pres€nte sêrvlço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas

sanções administrativas a sêrem definidas, observando-se os aspêdos e caraderÍsticas do sêu objêto.

Belém - PB, 30 de Março de 2026

4,/-<"
-ffio NuitEs Dos sANTos

Diretor Admlnistrativo ê Financeiro
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